
Partes no processo principal 

Recorrente: Felső-Tisza-vidéki Környezetvédelmi és Vízügyi Igaz­
gatóság 

Recorrido: Mezőgazdasági és Vidékfejlesztési Hivatal Központi 
Szerve 

Questões prejudiciais 

1. Deve o artigo 143. o -B, n. os 4 e 5, do Regulamento (CE) n. o 
1782/2003 do Conselho ( 1 ), ser interpretado no sentido de 
que, para a campanha de 2008, exclui do regime de paga­
mento único por superfície (RPUS) financiado pelo Fundo 
Europeu de Garantia Agrícola os terrenos de suporte (talu­
des) de diques e aterros construídos para prevenir inunda­
ções mesmo que, em 30 de junho de 2003 e posterior­
mente a essa data, as pastagens neles semeadas estivessem 
em bom estado, tendo sido periodicamente segadas e usadas 
para pastoreio, e se trate de superfícies que se mantêm em 
boas condições agrícolas? 

2. O artigo 143. o -B, n. os 4 e 5, do Regulamento (CE) n. o 
1782/2003 deve ser interpretado no sentido de que as su­
perfícies agrícolas em regime de ocupação subsidiária não 
são abrangidas pelas ajudas por superfície? 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1782/2003 do Conselho, de 29 de setembro 
de 2003, que estabelece regras comuns para os regimes de apoio 
direto no âmbito da política agrícola comum e institui determinados 
regimes de apoio aos agricultores e altera os Regulamentos (CEE) n. o 
2019/93 (CE) n. o 1452/2001 (CE) n. o 1453/2001 (CE) n. o 
1454/2001 (CE) n. o 1868/94 (CE) n. o 1251/1999 (CE) n. o 
1254/1999 (CE) n. o 1673/2000 (CEE) n. o 2358/71, e (CE) n. o 
2529/2001 (JO L 270, p. 1). 
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Recorrida: M. J. Boedeker 

Questões prejudiciais 

1. O disposto no artigo 6. o , n. o 2, da Convenção de Roma ( 1 ) 
deve ser interpretado no sentido de que, se um trabalhador 
prestar o seu trabalho no mesmo país, em cumprimento do 
contrato, não só habitualmente, mas também de forma du­
radoura e ininterrupta, o direito desse país deve ser aplicado 
em todos os casos, mesmo que todas as outras circunstân­
cias apontem para uma conexão estreita do contrato de 
trabalho com um outro país? 

2. Para uma resposta afirmativa à primeira questão é necessário 
que, no momento da celebração do contrato de trabalho, ou 
pelo menos no momento do início da prestação do traba­
lho, a entidade empregadora e o trabalhador tenham que­
rido ou pelo menos soubessem que o trabalho seria pres­
tado de forma duradoura e sem interrupção no mesmo país? 

( 1 ) Convenção sobre a lei aplicável às obrigações contratuais (Conven­
ção aberta à assinatura em Roma em 19 de junho de 1980, JO L 
266, p. 1; EE 01 F3 p. 36). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hoge Raad 
der Nederlanden (Países Baixos) em 8 de fevereiro de 2012 

— Leidseplein Beheer BV e o./Red Bull GmbH e o. 

(Processo C-65/12) 

(2012/C 126/10) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Hoge Raad der Nederlanden. 

Partes no processo principal 

Recorrente: Leidseplein Beheer BV 

H.J.M. de Vries 

Recorridas: Red Bull GmbH 

Red Bull Nederland BV 

Questão prejudicial 

O artigo 5. o , n. o 2, da Diretiva 89/104/CEE ( 1 ) deve ser inter­
pretado no sentido de que existe igualmente um justo motivo 
na aceção desta disposição quando o sinal que é idêntico ou 
semelhante à marca de prestígio era já utilizado de boa fé pelo 
terceiro ou pelos terceiros em causa antes de essa marca ter sido 
registada? 

( 1 ) Primeira Diretiva 89/104/CEE do Conselho, de 21 de dezembro de 
1988, que harmoniza as legislações dos Estados-Membros em ma­
téria de marcas (JO 1989, L 40, p. 1).
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